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NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA N.º 03/2014 

 

  

   O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, através da COORDENADORIA 

NACIONAL DE COMBATE A EXPLORAÇÃO DO TRABALHO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE – 

COORDINFÂNCIA, representado pelas Procuradoras ao final assinadas, com base no disposto 

no art. 6º, XX c/c 84, caput, e inciso V, da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93 (Lei 

Orgânica do Ministério Público da União), que o autoriza a "expedir recomendações, visando 

à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, 

direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando o prazo para adoção das providências 

cabíveis" e, com base, ainda, no disposto nos arts. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 

Orgânica Nacional do Ministério Público, e 201, inciso VIII, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 e seguintes da Constituição Federal, 

constitui atribuição do Ministério Público do Trabalho a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 83, V, da Lei Complementar nº 75/93, constitui 

atribuição do Ministério Público do Trabalho propor as ações necessárias à defesa dos 

direitos e interesses das crianças e dos adolescentes decorrentes da relação do trabalho; 

 

CONSIDERANDO que o Brasil é parte signatária da Convenção Internacional dos 

Direitos da Criança, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 20 de 

novembro de 1989, que, em seu artigo 32, reconhece o direito de a criança estar 

protegida contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer 

trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua 
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saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social, devendo os 

Estados, para tanto: a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em 

empregos; b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de 

emprego; c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o 

cumprimento efetivo do presente Artigo. 

 

CONSIDERANDO o estatuído na Convenção n. 138 da Organização Internacional do 

Trabalho sobre Idade Mínima de Admissão ao Trabalho e Emprego, devidamente 

ratificada pelo Governo Brasileiro, que, em seu artigo 1º, determina a todo país-membro a 

promoção de uma política nacional que assegure a efetiva abolição do trabalho 

infantil e eleve, progressivamente, a idade mínima de admissão a emprego ou 

trabalho em um nível adequado ao pleno desenvolvimento físico e mental do jovem. 

 

CONSIDERANDO o teor da Convenção n. 182 da Organização Internacional do 

Trabalho (igualmente ratificada pelo Brasil), sobre as piores formas de trabalho infantil e 

a ação imediata para a sua eliminação, que, em seu artigo 1º e 6º, respectivamente, 

determina a adoção de “medidas imediatas e eficazes para assegurar a proibição e 

eliminação das piores formas de trabalho infantil, em caráter de urgência”, e a 

elaboração de “programas de ação para eliminar, como medida prioritária, as piores 

formas de trabalho infantil”. 

 

CONSIDERANDO que o art. 7°, inciso XXXIIII da Constituição Federal dispõe que é 

vedado qualquer trabalho ao menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, observadas, ainda, as regras protetivas do 

trabalho da criança e do adolescente, expressas na vedação, para os menores de 18 anos, 

do trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso e prejudicial à sua moralidade, de 

acordo com a mesma Norma Constitucional. 
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CONSIDERANDO o estatuído no caput do art. 227 da Constituição da República, que, 

albergando a doutrina da proteção integral e prioridade absoluta e tornando como 

prioritária a promoção de políticas públicas eficazes na área da infância e da 

juventude, concebe como dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 

 

CONSIDERANDO o estabelecido no art. 5° da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente), segundo o qual nenhuma criança ou adolescente será objeto 

de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou 

opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão aos seus direitos 

fundamentais; 

 

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 405 da Consolidação das Leis do Trabalho e art. 

67 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é vedado o trabalho de adolescente com 

idade inferior a 18 (dezoito) anos em locais e serviços perigosos, noturnos, 

insalubres, penosos, prejudiciais à moralidade e em lugares e horários que não 

permitam a frequência à escola; 

 

CONSIDERANDO que os dispositivos legais acima mencionados consagram a absorção da 

doutrina internacional da proteção integral das crianças e adolescentes e revelam o 

direito constitucional à profissionalização como forma de romper o ciclo perverso, 

excludente e hereditário da pobreza;  

 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público do Trabalho propor as ações 

necessárias à defesa dos direitos e interesses de crianças e adolescentes, decorrentes da 
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relação de trabalho (art. 83, V, da Lei Complementar n. 75/1993); 

 

CONSIDERANDO que o art. 129, II da Constituição Federal elenca como função 

institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 

dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, 

promovendo as medidas necessárias à sua garantia. 

 

CONSIDERANDO que cumpre ao Ministério Público do Trabalho velar pela garantia ao 

direito fundamental ao não trabalho antes da idade mínima, bem como à 

profissionalização, coibindo quaisquer desvios e condutas tendentes a desrespeitar os 

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, seja pela instauração de inquéritos 

civis, seja pela celebração de termos de compromisso ou outras medidas extrajudiciais; 

 

CONSIDERANDO que em ação integrada do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO e 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO nos dias 14 e 15/02 nas Praias da Enseada e 

Pitangueiras, no Município do Guarujá, foram detectadas violações aos direitos de crianças 

e adolescentes, encontrados em piores formas de trabalho, segundo Convenção 182 

da OIT,  ratificada pelo Brasil (trabalho pesado sob sol intenso, em barracas de praia 

e carrinhos ambulantes, em locais que comercializam bebida alcoólica, em situação 

de vulnerabilidade para fins de exploração sexual, portanto, em atividades que 

colocam em risco, inclusive, a integridade física de tais crianças/adolescentes), 

regulamentada através do Decreto 6481/2008, fazendo-se necessária a adoção de medidas 

emergenciais com vistas à efetivação de políticas públicas voltadas à geração de renda, 

programas sociais e de assistência a crianças e famílias e profissionalização de 

adolescentes; 

 

CONSIDERANDO a finalidade e papel social de entidades associativas empresariais no 

sentido de transmitir informações pertinentes às questões laborais afetas ao 
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desenvolvimento da atividade econômica dos associados que representa; 

  

RESOLVE 

 

RECOMENDAR à ASSOCIAÇÃO DA ORLA e ASSOCIAÇÃO DOS QUIOSQUES DO GUARUJÁ, 

que cumpram as obrigações a seguir:  

a) realizar articulação com órgãos integrantes da rede de proteção, com vistas à realização de 

reuniões/palestras para os associados, visando à elucidação de temas relativos ao trabalho 

infantil, proibições, piores formas de trabalho (lista TIP), direitos trabalhistas; 

b) realizar campanhas periódicas de conscientização dos estabelecimentos e sensibilização 

da população usuária dos serviços de quiosques acerca da proibição e malefícios do trabalho 

infantil, visando a desincentivar a utilização de mão de obra infantil, sem registro nos 

estabelecimentos associados, indicando mecanismos de denúncia para a população (disque 

100); 

 

 O notificado deverá comprovar junto ao Ministério Público do Trabalho – 

Coordinfância/PRT da 2ª Região – Rua Cubatão nº 322 – Paraíso, no prazo de 60 dias, as 

ações empreendidas na região visando ao cumprimento das obrigações previstas na 

presente notificação.  

 

  O descumprimento desta notificação recomendatória poderá caracterizar 

inobservância de norma de ordem pública, cabendo ao Ministério Público convocar a 

entidade descumpridora para prestar esclarecimentos, firmar termo de compromisso de 

ajustamento de conduta, previsto na Lei 7.347/85, art. 5º, §6º, ou propor a ação judicial 

cabível, visando à defesa da ordem jurídica e de interesses sociais e individuais indisponíveis, 
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bem como à reparação de danos genéricos causados pela conduta ilícita, sem prejuízo da 

apuração de responsabilidade civil e criminal.   

 

  Esta notificação recomendatória é expedida com prazo indeterminado, podendo o 

Ministério Público, a qualquer momento, solicitar/requisitar informações sobre o respectivo 

cumprimento, sem prejuízo de outras medidas cabíveis visando à adoção de providências 

emergenciais no combate ao trabalho infantil, no âmbito de procedimentos promocionais, 

investigatórios ou ações judiciais cabíveis. 

 

  São Paulo, 21 de fevereiro de 2014. 

 

 

  Elisiane dos Santos 

  Procuradora do Trabalho 

 

 

  Sandra Lia Simón 

  Procuradora Regional do Trabalho 


